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			Revistas, humor e modernidade urbana


			 


			“O Pirralho literatizou-se...


			Nada produziu de sério 


			A não ser um documento de época.” 


			(Um Homem sem Profissão – Oswald de Andrade) 


			 


			No início de 1954, pouco antes de sua morte, Oswald de Andrade publicou o que seria o primeiro volume de suas memórias, Um homem sem profissão: sob as ordens de mamãe. O livro narra as lembranças do autor desde a infância até o início da sua carreira jornalística, nos anos de 1910. No texto, Oswald traz inúmeras indicações de suas relações com a vida intelectual e literária paulistana, ressaltando a importância do exercício do jornalismo no período. Em vários momentos, destaca o seu envolvimento com a edição da revista O Pirralho, publicada entre os anos de 1911 e 1918, em São Paulo. Tida como uma das revistas mais importantes do periodismo paulista e paulistano daqueles anos, a análise das suas diversas edições, assim como a breve avaliação da publicação legada por um de seus principais editores, remonta a um feixe de significações sobre as relações entre a cidade letrada e as culturas urbanas, bem como sobre os modos específicos de construção da realidade gerada pelo estilo de vida urbana no período. Tais sentidos históricos e as linguagens nos quais são formulados propõem um diálogo profícuo com várias das questões colocadas pelo livro do professor Rogério Souza Silva – Modernidade em desalinho: costumes, cotidiano e linguagens na obra humorística de Raul Pederneiras (1898-1936). 


			Também em São Paulo, embora em menor proporção do que na então capital federal, seria principalmente a partir das últimas décadas do século XIX, surpreendidas pela turbulência das transformações sociais, que a cultura letrada e impressa começaria, decididamente, a avançar para além das elites tradicionais, renovando suas linguagens e formas de contar. Como nos propõe a rica reflexão de Angel Rama sobre as transformações da conformação e do lugar da cidade das letras na história latino-americana, agitada, nesse período, por novas formas de viver e de pensar, novas situações e novos projetos sociais, e questionada pela emergência das linguagens da modernidade e de projetos de contestação à sociedade burguesa, moldada nas tradições elitistas, a cidade letrada ainda enfrentaria inúmeros embates e desafios. Valorizada na prática social dos diversos grupos, construindo-se enquanto um importante veículo de formulação e difusão dos imaginários sociais, no seu fazer-se, a imprensa paulista e, em maior grau de cosmopolitismo, a imprensa do Rio de Janeiro, constituem campos de disputa e afirmação extremamente dinâmicos de diferentes visões e projetos sociais. No ambiente urbano em transformação e agitação, as revistas ilustradas emergiram como espaços privilegiados da crítica social e política. 


			Nesses novos veículos de comunicação, as revistas literárias, culturais, ilustradas, que combinavam, de inúmeras e complexas maneiras, diferentes linguagens, gêneros textuais e imagéticos, a imprensa estabeleceu novas articulações com a vida cotidiana das cidades. O crescimento e a modernização urbana, a diversificação das atividades econômicas, a ampliação do mercado e o desenvolvimento da vida mundana foram incorporados às formas e aos conteúdos dessas publicações. Por meio de novas temáticas, personagens e linguagens, o processo social que transformava a cidade passou também a configurar as publicações. Desenhando-se no interior das novas práticas e modos de viver na cidade em expansão, tornou-se um campo de experimentação e afirmação das novas formas de dizer e contar da vida urbana, tais publicações apresentavam-se como a tendência mais dinâmica e inovadora da cultura impressa no período. Nesse ambiente em transformação, a imprensa periódica mostrava-se como instrumento fundamental de formulação, discussão e articulação de concepções, processos e práticas culturais, bem como de difusão de seus projetos e produtos. A imprensa de folhas e revistas ilustradas aproximava o jornalismo do cotidiano da vida urbana. Nelas, é possível surpreender a construção de uma nova visualidade para a cidade que se queria moderna. 


			Em São Paulo, a publicação de O Pirralho é um bom exemplo dessa vivacidade das revistas em assimilar, propor e difundir os temas e as linguagens da vida moderna. Nas suas várias e diferentes fases, trazendo a público cerca de 250 números entre os anos de 1911 e 1918, costurando o contato entre a literatura e a política, a revista impôs-se como importante espaço da produção cultural paulista. Renovando as linguagens literárias e imagéticas, a revista apresentava, nas suas páginas, narrativas que, via gêneros escritos e visuais, como as caricaturas, as paródias e os trocadilhos, buscavam subverter a língua e a linguagem da ainda predominante organizada norma culta da cidade letrada. Usando um tom irreverente, humorístico e inovador, a revista trazia seções que iam desde a crônica mundana, os espaços literários, a crítica social e a polêmica política até notícias e comentários sobre a vida artística e cultural da cidade. Em suas diferentes seções, que contaram com a colaboração intelectual de literatos, como Guilherme de Almeida, Fabio Luz, Cornélio Pires, Amadeu Amaral, Emílio de Menezes, Olavo Bilac, Coelho Neto e o próprio Oswald de Andrade, misturavam-se linguagens e narrativas, construindo uma crônica da e para a cidade.


			Destaque-se que seria nas páginas de O Pirralho que, primeiro pela narrativa de Oswald e logo depois por Juó Bananere, pseudônimo de Alexandre Marcondes Machado, viriam a público as famosas seções das Cartas d’Abaixo Piques, que, com a criação de um dialeto ítalo-paulista, a chamada fala macarrônica, traduziam, de forma irônica, para os habitantes da cidade, principalmente para a grande leva de imigrantes que então compunham a sua população, os impactos na vida cotidiana e nos costumes do projeto de modernização urbana. Indique-se, ainda, que, para além da inovação literária, que se mostra em diferentes escritas irônicas, a narrativa da revista surpreende pela importância da ilustração e da caricatura em sua composição gráfica, destacando-se os desenhos irreverentes de Ferrignac, pseudônimo de Ignácio Ferreira, o desenho art déco de Emiliano Di Cavalcanti e, sobretudo, o trabalho de caricaturas de Voltolino, pseudônimo do caricaturista Lemmo Lemmi. A presença de Voltolino e de suas caricaturas nos desenhos de capas, nas inúmeras tiras e em outras arrumações gráficas, que ocupam parte significativa das páginas da publicação, seria fundamental para imprimir a O Pirralho uma característica de revista ilustrada irreverente, original e que, aos poucos, adquire um caráter moderno, deixando para trás a narrativa característica das tradições intelectuais das folhas literárias do período anterior. Nas páginas da revista, as charges e caricaturas são elementos centrais na construção da narrativa moderna sobre o cotidiano e os costumes da vida social e política dos setores populares e das elites em São Paulo. Como mais uma vez nos indica Rama, em publicações como O Pirralho, a cidade letrada extrapola os limites da linguagem séria e sisuda típica das publicações acadêmicas. Costuradas pela linguagem irônica e irreverente, bem como pela imagética da caricatura, as revistas ilustradas, como nos propõe Oswald, emergem como preciosos documentos de época. A partir delas e das novas narrativas que as conformam, é possível dialogar com as diversas experiências dos habitantes de uma cidade e de um país agitados pelas transformações e desafios colocados pelos projetos de modernização. Entre textos e ilustrações, esses veículos traduziam e davam visibilidade à agitação dos intelectuais frente às transformações sociais e políticas vivenciadas pela República recente.


			É importante indicar a força desses suportes de memória, as revistas ilustradas, na reflexão de Rogério Souza Silva, no livro Modernidade em desalinho: costumes, cotidiano e linguagens na obra humorística de Raul Pederneiras (1898-1936). Foram esses documentos de época sobre a vida carioca e nacional e, principalmente, suas narrativas humorísticas que, desde o início, seduziriam o autor do texto. Como nos indica o próprio Rogério logo no início de sua obra, foi a partir do contato inicial com revistas ilustradas publicadas na então capital federal nas primeiras décadas do século XX e, sobretudo, com as coleções de O Malho e da Revista da Semana, bem como devido ao encantamento com as caricaturas e os caricaturistas, que então militavam na imprensa carioca, que começou a articular o seu objeto e a problemática de pesquisa. Nesse universo de revistas ilustradas, publicadas no Rio de Janeiro, mais amplo e cosmopolita do que o seu congênere paulista, no qual as revistas ilustradas vêm se firmando desde a segunda metade do século XIX, é que inicialmente delineou-se a proposta de pesquisa e reflexão a respeito dos sentidos históricos legados por aquelas narrativas sobre a modernidade e a vida social do período. Em meio às contribuições de inúmeros intelectuais e caricaturistas que tinham nessa imprensa um espaço privilegiado de atuação, Rogério propõe realizar uma discussão sobre a produção humorística de Raul Pederneiras. 


			De leitura agradável e tema cativante, o livro resulta de uma pesquisa de fôlego nesses materiais, as revistas ilustradas cariocas, e em muitos outros que a eles foram se juntando no decorrer do processo de investigação. Pesquisador competente e apaixonado, Rogério perseguiu com verticalidade a trajetória de Raul Pederneiras pela imprensa e por muitos outros espaços de atuação desse plural e multifacetado intelectual. No percurso de pesquisa, o autor privilegia não só semanários ilustrados, entre os quais se destacam a Revista da Semana, O Malho, Tagarela e O Mercúrio, mas também outras revistas nacionais e estrangeiras da época e jornais da imprensa diária carioca, além de mais de uma dezena de obras do autor, que vão desde compêndios de direito internacional, passam pela poesia, abarcando também um dicionário de gírias, obras humorísticas e álbuns ilustrados.


			Articulando-se no campo da História Social da Cultura, a análise dos materiais e a reflexão sobre linguagens e sentidos da modernidade se desenvolvem no diálogo com uma vasta lista de referências, pesquisas e autores, acadêmicos e diletantes, nacionais e estrangeiros. Na análise das linguagens, destaca-se a discussão sobre a caricatura como expressão artística, arte visual e humor gráfico, e o seu uso como fonte histórica. Essas questões são tratadas a partir de uma diversidade de referências, as quais propõem o diálogo com reflexões mais amplas e panorâmicas sobre a história da caricatura na produção europeia pós-século XVIII, estudos clássicos e mais recentes sobre o tema e obras da historiografia no tocante ao humor gráfico e visual. Indique-se que a reflexão sobre a caricatura e a sua fortuna histórica alinhava uma espécie de contratexto no decorrer de todo o livro.


			As reflexões sobre a modernidade e o moderno, bem como suas expressões e movimentos artísticos, seus impactos na vida urbana, na cultura material e na experiência cotidiana, são tecidas via aportes múltiplos de referências da História da Cultura e de outros estudos de autores sobre a questão, como Walter Benjamin, Edward Said, Zygmunt Bauman, Paul Gilroy, entre outros. Centrando-se nas questões da modernidade cultural, o autor não se nega a tematizar a complexidade das relações entre modernidade, modernização e modernismo que as análises sobre a vida nas cidades de então fazem aflorar. As experiências históricas da então capital do país são visitadas por Rogério não só via estudos históricos, mas também através da produção de intelectuais e literatos cariocas da época, como João do Rio, Lima Barreto e Luís Edmundo. E, no decorrer do texto, por meio da discussão sobre os sentidos históricos da produção de Raul Pederneiras, explorada em diferentes ângulos, emerge a questão central da reflexão: a crítica à modernidade urbana. 


			O livro é organizado em quatro capítulos, os quais, em ângulos diversos, indagam sobre os sentidos históricos legados pela produção do autor a respeito da modernidade e a vida social do período. O caminho, ou o elo, como nos propõe Rogério, é o terreno da ironia, é o diálogo com a produção humorística e, sobretudo, com as caricaturas de Pederneiras, nas quais a estratégia central é o discurso irônico. Logo de início, o texto nos situa no chão da cidade capital, agitada pela reforma urbana, projetos de modernização e pelos anseios de progresso da República recém-instalada. Também nos informa que o personagem central que nos conduz nesse terreno é um homem não só das letras, mas também das ruas, e que é a sua visão sobre a experiência de modernização desse ambiente que se quer problematizar. Com esse caminhante, que observava o cotidiano e apresentava aos seus leitores “o que olhos superficiais não conseguiam ver”, ajudado por seus contemporâneos, principalmente outros artistas ligados ao humor visual e literatos de uma geração que viveu o auge do modernismo carioca, é que o autor do livro nos introduz à discussão sobre as experiências e os impactos do processo modernizador na capital e em outros espaços do país e do mundo. Aí, por meio das surpreendentes e bem-acabadas caricaturas sobre costumes e tipos urbanos, posturas municipais, ação dos governantes e outros textos humorísticos de Raul, problematiza-se a visão do caricaturista sobre a reforma urbana da capital. 


			No segundo capítulo, dando continuidade a um trabalho iniciado já no primeiro, o texto acompanha, de forma extensiva e minuciosa, a trajetória multifacetada de Pederneiras, sua formação intelectual e suas incursões por distintas áreas e linguagens, problematizando suas visões e posições em diferentes épocas de sua vida. Nele, em um trabalho detalhado de análise de diferentes obras do autor, comentários e críticas das seções de teatro, reclames, caricaturas e reportagens das próprias revistas ilustradas que noticiam a presença de Raul em vários ambientes e atividades, Rogério nos revela um Pederneiras em suas múltiplas facetas, não só como jornalista, mas também, como teatrólogo, poeta, pintor, compositor, reclamista e professor de direito internacional. Mostra um intelectual que viveu um processo constante de experimentação envolvendo diversas linguagens, atividades e ambientes; um estudioso da língua, interessado em seus registros e arranjos populares, como a gíria e o trocadilho; um artista que teve uma grande inserção no universo das artes gráficas de sua época; um homem alegre e boêmio interessado nas festas e tradições populares. 


			Com Raul e seu trânsito por diversos ambientes da boêmia e das letras do Rio de Janeiro, via uma seleção variada de fotografias e fotorreportagens, o texto percorre espaços que vão desde a Faculdade de Direito, a Escola de Belas-Artes, a Associação Brasileira de Imprensa, o Teatro Municipal, as redações de jornais e revistas, almoços e jantares onde ele era um convidado, ou, muitas vezes, o homenageado, além de botequins  e cafés então frequentados pela intelectualidade carioca. Aí, nos envolve com a vida intelectual da cidade, seus personagens e seus espaços letrados, mostrando Raul como homem dos palcos teatrais da capital da República em ensaios de teatro, como palestrante de prestígio em conferências humorísticas ou professor reconhecido em suas aulas de direito. Questões diversas, como o ambiente do periodismo carioca, as dificuldades de profissionalização dos jornalistas e caricaturistas, a renovação/contaminação das linguagens e relações entre vida intelectual e cultura popular agregam densidade à sua exposição sobre a trajetória de seu personagem e à análise da inserção de sua produção no contexto do modernismo. 


			Os dois capítulos finais, por sua vez, abordam a questão dos costumes, área de destaque na produção de Pederneiras e também de interesse central do autor do livro. O terceiro capítulo, costurado com um rico repertório de caricaturas produzidas por Raul, mas também de outros importantes caricaturistas do período, mostra a vida política do Brasil e como aquele autor exprime seu mal-estar frente às promessas não cumpridas da República. Problematiza a natureza da caricatura que se define como política e as peculiaridades da produção do artista analisado nesse campo, discutindo os sentidos das tensões evidenciadas por suas posições e relações sociais frente a diferentes questões e situações colocadas pelo contexto político da época. 


			Em meio à análise sobre a importância das caricaturas e das revistas na cena política de então, Rogério nos apresenta um Raul que, mesmo entusiasmando-se com ideias de transformação social, em vários momentos adere às posições e aos discursos oficiais; que, crítico da vida política, prima pela convivência com os setores privilegiados; que, tido como liberal e democrático, demonstra simpatia pelo fascismo e por Benito Mussolini. Na seleção dos materiais, dando visibilidade a caricaturas e textos humorísticos sobre figuras e episódios marcantes da história política republicana, bem como a episódios de caráter mais social, como a Revolta da Vacina, as situações de marginalização do Zé Povo pelo sistema político, o comportamento das elites, os conflitos internacionais e as lutas populares, constrói a análise que atribui a Pederneiras uma visão da crítica política que incide de forma preferencial no escrutínio dos costumes. 


			 No último capítulo, o autor volta ao contexto do Rio de Janeiro e privilegia, em sua análise, as caricaturas de costumes que tinham no cotidiano daquela cidade o foco central. Nele, aprofunda a sua discussão e análise sobre os sentidos da crítica de Pederneiras aos projetos de modernidade, civilização e progresso. Por meio da discussão das Exposições Nacionais e Internacionais, situa Pederneiras e o leitor de seu texto frente aos impactos trazidos pelas revoluções tecnológicas e científicas para diferentes partes do mundo. Em uma rica seleção de caricaturas, posiciona Pederneiras como um intelectual cosmopolita, mas profundamente inserido na vida carioca, “medularmente carioca”, e destaca os seus assuntos prediletos. Os materiais selecionados apresentam temas variados, como os hábitos e comportamentos de diferentes personagens frente às novidades tecnológicas; as lides da população nas repartições públicas; as dificuldades dos habitantes frente à reforma urbana; as agruras do Zé Povo na cidade do progresso; a introdução de modismos na sociabilidade urbana; as transformações na vida privada, dos papéis femininos e das relações afetivas e amorosas; as questões sociais e raciais; compondo um mosaico instigante do repertório do caricaturista. Na reflexão, localiza as tensões vividas e representadas por Raul entre o tempo mais lento dos costumes e a velocidade da modernidade, bem como a adesão às possibilidades de resistência colocadas pela memória e pelos costumes. Ao final, alinha a sua análise sobre as visões e posições de Raul diante das transformações impostas pela modernidade e arremata seus argumentos, que qualificam o autor como um caricaturista dos costumes que tem um olhar crítico para profundas transformações da vida de seus contemporâneos do Brasil e do mundo, mas que, aos poucos, vai se deslocando de seu tempo. 


			Em suma, o livro nos põe em contato com um conjunto rico de questões e referências do humor visual sobre a vida social e política da capital e do país, nas primeiras décadas do século XX. Da mesma forma, nos instiga com a reflexão sobre a trajetória e a produção de um intelectual, artista ativo e exímio observador dos impactos da modernidade. Propondo questões sobre os sentidos históricos da crítica de Raul Pederneiras no que concerne à modernidade em desalinho, evocando “o espírito do gentleman bem-humorado”, sinaliza para a atualidade da crítica dos costumes, para o momento em que vivemos, no qual os escombros da modernidade são evidentes. 


			Resta apontar que é com grande satisfação que vemos a publicação desta pesquisa pelo professor Rogério Souza Silva. Inicialmente produzida como tese de doutorado em História Social no Programa de História da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, a obra Modernidade em desalinho viabiliza a apropriação das questões e reflexões nela propostas por um público mais amplo do que em seu formato original. Sua publicação aporta contribuições relevantes para o estudo da História Social e Política do período, para a discussão sobre a importância da imprensa e das revistas ilustradas na configuração da vida pública e, particularmente, para o estudo da caricatura na configuração do imaginário social e do pensamento crítico de diferentes momentos históricos. Ao final, fica a avaliação de que o livro se constituirá como referência importante e contribuição de fôlego para o estudo da produção e da atuação do intelectual multifacetado que foi Raul Pederneiras.
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			Introdução


			 


			“RAUL PEDERNEIRAS


			– Este é o Raul, doutor nas horas vagas,


			bacharel amador e Pederneiras.


			Vive a fazer caricaturas, pagas


			na vitaliciedade das cadeiras. 


			Deu-se ao cultivo da pior das pragas,


			do calembour lançando as sementeiras


			com que os Quixotes e os Belmiros Bragas


			contaminaram gerações inteiras.


				


			A roupa escura é a sua roupa eleita,


			numa elegância esguia e escanifrada;


			mas, se um colête branco a jeito ajeita,


			é um gôzo ver-lhe o garbo da pernada,


			dando a nós outros a ilusão perfeita


			de um poste de parada em disparada.”


			(Madeira de Freitas apud Magalhães Junior, 1957, p. 271)


			“HAMLET: Palavras, palavras, palavras.


			POLÔNIO: Mas, e qual é a intriga, meu senhor?


			HAMLET: Intriga de quem?


			POLÔNIO: Me refiro à trama do que lê, meu Príncipe. 


			HAMLET: Calúnias, meu amigo. O cínico sem-vergonha diz que aqui os velhos têm barba grisalha e pele enrugada; que os olhos deles purgam goma de âmbar e resina de ameixa; que não possuem nem sobra de juízo; e que têm bunda mole! É claro, meu senhor, que embora tudo isso seja verdadeiro, e eu acredite piamente em tudo, não aprovo nem acho decente pôr isso no papel. Pois o senhor mesmo ficaria tão velho quanto eu se, como o caranguejo, se pudesse a avançar de trás pra frente.


			POLÔNIO: (À parte.) Loucura embora, tem lá o seu método.” 


			(Shakespeare, 1997, p. 48)




			 


			A caricatura, aliada às outras formas de manifestação do humor, vem demonstrando, nos últimos anos, uma capacidade significativa de causar abalos em todo o mundo. As manifestações ocorridas no Oriente Médio, na década passada, diante de representações caricaturais de Maomé, feitas por ocidentais, com sinais de claros preconceitos e permeadas por uma percepção infeliz de uma guerra de civilizações, demonstram isso com muita clareza1. Dentro disso, o atentado ocorrido no dia 7 de janeiro de 2015, em Paris, contra a redação da revista humorística Charlie Hebdo, abriu mais um terrível capítulo nessa questão.  


			Apesar da importância no mundo, no começo do século XXI, da caricatura como expressão artística e de seus efeitos instantâneos e globais, a preocupação deste livro está em um momento em que ela predominava no universo gráfico de parte significativa de revistas e jornais. Seus efeitos, não com a mesma rapidez da atualidade, também eram globais. O seu auge pode ser localizado no século XIX e nas primeiras décadas do século XX. Não há dúvidas de que ela dialogava, nesse período, com as linguagens variadas do teatro, da literatura, da política, das ruas, e, mais tarde, no início do século XX, do cinema e das tecnologias que se impunham.


			Autores do século XIX, como Thomas Wright e Jules Champfleury, vislumbraram as origens da caricatura desde a Antiguidade. O primeiro, em Histoire de la caricature et du grotesque dans la littérature et dans l’art (1866) procura mostrar as origens de tal expressão artística indo até o Egito e vendo as formas de distorção na arte considerada oficial. Porém, o autor aprofunda mais essa distinção olhando as experiências grega e romana. Ele analisa o conjunto de linguagens que ia do teatro à escultura, passando pela filosofia e pela mitologia, verificando como em todas elas as imagens de inversão apareciam em manifestações visuais que viriam a ser chamadas de grotescas.


			Segundo Mikhail Bakhtin (1987), o termo “grotesco” é oriundo da palavra italiana grotta (gruta, em português). No final do século XV, escavações feitas em Roma localizaram, nas Termas de Tito, um tipo de pintura ornamental que era, até então, desconhecida. O autor explica suas características:


			Essa descoberta surpreendeu os contemporâneos pelo jogo insólito, fantástico e livre das formas vegetais, animais e humanas que se confundiam e transformavam entre si. Não se distinguiam as fronteiras claras e inertes que dividem esses “reinos naturais” no quadro habitual do mundo: no grotesco, essas fronteiras são audaciosamente superadas. Tampouco se percebe a imobilidade habitual típica da pintura da realidade: o movimento deixa de ser o de formas completamente acabadas – vegetais e animais – num universo também totalmente acabado e estável; metamorfoseia-se em movimento interno da própria existência e exprime-se na transmutação de certas formas em outras, no eterno inacabamento da existência. (Bakhtin, 1987, p. 28)


			Os três volumes da obra de Thomas Wright mostram a caricatura em distintas fases da cultura ocidental, chegando até o final do século XVIII, e revelam o seu papel na imprensa inglesa, dando destaque para autores, como James Gillray, Thomas Rowlandson e George Cruikshank. Já o livro de Jules Champfleury, Histoire de la caricature moderne (1885), retrata o período de difusão da caricatura através da imprensa. A sua modernidade estava relacionada a essa questão. Ele centra a sua análise em artistas franceses, como Honoré Daumier, Charles Philipon, Edme-Jean Pigal, Gradville (pseudônimo de Jean-Ignace-Isidore Gérard) e Paul Gavarni. O autor possui outras obras sobre o tema e também partilha da opinião de uma caricatura existente desde a Antiguidade.


			Assim, a caricatura teve sua origem na arte grotesca, sendo a sua manifestação impressa que dialogou com outras linguagens. A palavra também tem suas origens na língua italiana, carica (em português, carga), que significa carregar, exagerar. A arte grotesca, que teve como um de seus aspectos a exageração dos corpos, deu à arte caricatural essas características. Contudo, ao longo do processo histórico, notar-se-á um divórcio entre as duas, pois na medida em que ela começou a dirigir-se a determinadas figuras públicas, não era suficiente apenas a distorção de traços físicos, mas também a necessidade de dar àquele que estava sendo retratado um traço que expressasse elementos de sua personalidade. A ascensão das publicações ilustradas na segunda metade do século XVIII, tendo seu auge nos séculos XIX e XX, deu à caricatura um novo perfil, que era o do relato cotidiano dos diferentes fatos da sociedade. No francês, a palavra italiana caricate foi traduzida como charge – originada de charger –, tendo, em um primeiro momento, o mesmo sentido. Porém, ela acabou se tornando um subtipo de caricatura, estando ligada aos acontecimentos específicos do dia, às noticias da semana divulgadas na imprensa, elemento claramente temporal. Suas técnicas são idênticas às da caricatura, mas a charge se insere em um fato específico2.


			Neste momento, faz-se interessante olhar, no contexto brasileiro, as obras que têm uma importância historiográfica na construção das ideias aqui desenvolvidas. 


			As caricaturas foram discutidas e analisadas ao longo do século XX como uma forma de expressão artística das mais relevantes, além, é claro, da sua importância como um elemento de entendimento do passado, sendo uma tentativa de leitura da realidade que mostra os processos históricos em suas contradições. As passagens adiante descritas serão divididas em três seguimentos. Primeiro, serão apresentadas obras de historiadores diletantes que deram grandes contribuições para essa temática no Brasil e que enfocaram os caricaturistas e as revistas do país entre o século XIX e as primeiras décadas do século XX. Em seguida, aparecerão as obras de historiadores acadêmicos que, mais recentemente, vêm valorizando a caricatura como uma fonte histórica. Aqui, serão priorizadas obras que (em boa parte de seu conteúdo) olham essa produção artística das décadas finais do Império, passando pela Primeira República e outras temporalidades. Por último, serão destacadas as obras estrangeiras que podem ser colocadas como importantes referências para o tema.


			História da caricatura no Brasil (1963) é uma leitura obrigatória para qualquer pesquisador que queira se aventurar nessa temática. Dividida em quatro volumes, a obra é fruto de duas décadas de pesquisa do médico cearense Herman Lima3, que coletou, na Biblioteca Nacional, nomes de grandes caricaturistas brasileiros e de seus respectivos periódicos. No volume 1, o autor faz uma discussão da caricatura dentro da história, mostrando que essa forma de expressão artística “...é tão antiga quanto o homem” (Lima, 1963a, p. 33) e se expressa não apenas em desenhos, mas também no teatro, por meio das sátiras, as pilhérias em relação aos poderosos, nas obras literárias ou em qualquer tipo de manifestação que transgredisse as formas estéticas hegemônicas. Contudo, a caricatura só tomou uma forma mais familiar aos olhos atuais a partir do século XVI, sendo uma espécie de subproduto do Renascimento, uma forma de distorcer as imagens que diziam representar o belo. Ao longo da Modernidade, a caricatura, como representação gráfica, adquire o postulado de ser uma arma de luta contra os opressores. Na metade século XVII e em parte do XVIII, muitos artistas franceses refugiados na Holanda puderam desfrutar de maior liberdade e criar inúmeros trabalhos ironizando Luís XIV (o Rei Sol). Não obstante todos esses avanços, sua popularização se deu com dois artistas do século XIX: Honoré Daumier e Paul Gavarni, que possuíam um estilo que influenciou todas as gerações posteriores de caricaturistas. Na parte seguinte da obra, Herman Lima dá um tratamento semelhante ao que foi colocado anteriormente, pois afirma que o primeiro caricaturista do Brasil não foi um desenhista, mas um escritor: Frei Vicente do Salvador, que fez uma série de observações bastante jocosas da então colônia portuguesa na segunda metade do século XVI. Em seguida, o autor chega ao século XIX, e mostra a transição do humor escrito para o desenho caricatural, e o marco desse processo foi o surgimento de várias revistas que tinham a finalidade de observar o país por meio das caricaturas de suas figuras públicas mais importantes, como: A Vida Fluminense, O Mosquito, Comédia Social, Ba-ta-clan e a grande Revista Ilustrada, de Angelo Agostini. O autor mostra que, na virada do século XIX para o XX, houve um crescimento significativo desse tipo de publicação. São muitos os nomes que aparecem a partir de então: Revista da Semana, O Malho, Fon-Fon!, Careta, entre tantas outras. Por fim, nas duas últimas partes da obra, Herman analisa as caricaturas políticas, tanto as representações nacionais como as internacionais, destacando os personagens e os fatos políticos entre a metade do século XIX e meados da década de 1950. No volume dois, o autor trata dos diferentes tipos de caricatura, sendo elas: a de costumes, a mundana, a erudita, o portrait-charge e a de anúncios. Nos volumes três e quatro, há uma valiosa e enorme coletânea com os nomes e  pequenas biografias de caricaturistas brasileiros4. 


			Cumpre destacar, também, outra obra de Herman Lima de grande importância para este trabalho: Rui e a caricatura (1949). Nela, o autor expõe uma boa parte da produção caricatural em torno desse personagem que ficou conhecido, em 1907, como Águia de Haia. As publicações ilustradas brasileiras das mais variadas tendências registraram imagens caricaturais de Rui Barbosa. Os artistas sempre destacavam sua cabeça avantajada e inteligência, analisando a sua ação como político e intelectual na Bahia e no restante do país.


			Álvaro Cotrim (Alvarus), caricaturista e escritor, publicou vários trabalhos sobre a sua área de atuação artística. Entre eles, podem ser destacados, Pedro Américo e a caricatura (1983), no qual Alvarus procura desvendar o lado até então pouco explorado de caricaturista do pintor do quadro Batalha do Avaí. Ele faz uma pequena análise biográfica do autor, mostra as influências de Paul Gavarni, Honoré Daumier e Gustave Doré sobre ele e procura esclarecer que determinados desenhos que lhe são atribuídos pertencem, na verdade, a outro artista. Em J. Carlos: época, vida, obra (1985), há uma valiosa coletânea da produção desse caricaturista, além de aspectos biográficos relevantes para os interessados nessa área.


			O jornalista paranaense Araken Távora fez um estudo sobre a produção caricatural intitulado Dom Pedro II e seu mundo através da caricatura (1976). Segundo o autor, o imperador foi uma das figuras mais destacadas nas revistas ilustradas de então, sendo registrado por grandes nomes dessa forma de arte, em particular por Angelo Agostini. D. Pedro II aparecia tendo como pano de fundo a Guerra do Paraguai e a campanha pela Abolição, além de outros episódios importantes da época.


			O caricaturista Cássio Loredano escreveu sobre o tema e organizou importantes coletâneas da obra de J. Carlos, entre as quais se destacam três: a primeira, Lábaro estrelado: nação e pátria em J. Carlos (2000), enfoca as representações caricaturais cívicas nos desenhos do autor, sobretudo no período que vai dos anos de 1920 até o final dos anos de 1940. Outra importante coletânea enfatiza a política internacional: J. Carlos contra a guerra: as grandes tragédias do século XX na visão de um caricaturista brasileiro (2000). Nela, há a cobertura caricatural, na revista Careta, daquilo que Eric J. Hobsbawm (1995) chamou de “Era da Catástrofe”, ou seja, o período que vai de 1914 até 1945, marcado pelas duas Guerras Mundiais, além da Guerra Civil Espanhola, a ascensão do nazismo, a invasão da Abissínia pela Itália fascista, entre outros eventos da época. Nesse trabalho, ainda aparecem os primeiros tempos da Guerra Fria. Por último, a obra O vidente míope: J. Carlos n’O Malho (2008), publicada juntamente com o historiador Luiz Antonio Simas. Nela, os autores destacam os desenhos de J. Carlos em sua passagem na revista O Malho, acentuando a capacidade do autor em perceber, com muita acuidade, as tendências políticas e sociais da época5.


			Mais recentemente, esse tema vem sendo abordado, cada vez com mais frequência, pelos historiadores acadêmicos6. É importante afirmar que há uma série de dissertações e teses que ainda não foram publicadas7, mas que farão parte das discussões ao longo deste livro, juntamente com inúmeros artigos em publicações especializadas. Serão analisados, aqui, quatro livros de grande relevância nessa discussão. Eles têm como foco parte do período de estudo pesquisado ou fazem uma significativa análise do mesmo.


			Isabel Lustosa, em Histórias de presidentes: a República do Catete (1989), obra lançada no contexto das comemorações do centenário da Proclamação da República, trata das representações caricaturais dos chefes de Estado brasileiros entre Prudente de Morais e Juscelino Kubitschek. Diferentes artistas são usados pela historiadora para expor aos leitores esses perfis humorísticos, que incluem: Prudente de Morais, o Biriba, Afonso Pena, o Tico-Tico, Nilo Peçanha, o Moleque presepeiro, Hermes da Fonseca, o Dudu, Washington Luís, o Dr. Barbado entre outros.      


			Em Caricata República: Zé Povo e o Brasil (1990), Marcos A. Silva destaca esse personagem que aparece em várias revistas ilustradas do país na época, mas que teve o seu desenvolvimento maior na Fon-Fon!, por meio do lápis de Calixto Cordeiro. O Zé Povo, enquanto personagem, representava os brasileiros. Porém, seu tipo físico variava enormemente, sendo apresentado como um caboclo, noutras vezes como um branco ou um mulato, em poucas ocasiões como um negro. Geralmente, aparecia com as roupas amarrotadas – às vezes como um dandi. Entretanto, um ponto comum nessas diversas representações caricaturais é que ele sempre era prejudicado pelas elites brasileiras da Primeira República. Zé Povo significava o destino pouco feliz da nação.


			Mônica Pimenta Velloso, em Modernismo no Rio de Janeiro: turunas e quixotes (1996), traça a trajetória da revista D. Quixote e de seus colaboradores, que incluía nomes, como J. Carlos, Calixto Cordeiro, Alfredo Storni, Raul Pederneiras, Julião Machado, entre outros. A autora vê, nas produções humorísticas desses autores, uma manifestação do modernismo. A publicação em questão revela um caráter polifônico em que as linguagens eruditas e populares se mesclavam, dando traços bastante específicos ao modernismo do Rio de Janeiro. 


			Elias Thomé Saliba, na obra Raízes do riso: a representação humorística na história brasileira: da belle époque aos primeiros tempos do rádio (2002), faz uma reflexão sobre o humor gráfico e radiofônico. O recorte de sua pesquisa incide nas cidades do Rio de Janeiro e de São Paulo. Inicialmente, o autor discute a ideia de humor, como a cultura de cada nação influencia na construção de seu universo cômico e o fato de o Brasil se constituir como o “país da piada pronta”. É destacado também o humorismo caricatural nas revistas cariocas do final do século XIX e nas décadas iniciais do século XX, e como essa expressão artística vai influenciar os anúncios e o teatro de revista. Nas partes finais, o autor trata do humor radiofônico, em especial da criação de tipos sociais que eram apresentados por meio de traços estereotipados. Entre eles, destaca-se a figura do ítalo-caipira representado por Juo Bananére. 


			Cabe ressaltar que há publicações em várias línguas sobre a temática em tela. Neste momento, serão enfocadas quatro obras estrangeiras que servem de referência ao presente trabalho, além de uma publicação brasileira bilíngue.


			O livro La Révolution à travers la caricature (1989), de Antoine de Baecque, expõe, em suas páginas, as representações caricaturais dos anos que vão entre 1789 e 1792, dividindo-se entre as seguintes temáticas: o fim do Ancien Régime, a comédia das três ordens, as caricaturas anticlericais, as imagens da guerra, entre outras. Para o autor, o riso é uma arma. Essa publicação fez parte das comemorações do bicentenário da Revolução Francesa. 


			Diana Donald faz um amplo estudo sobre o desenvolvimento da arte da caricatura nas últimas décadas do século XVIII na Inglaterra, no livro The age of caricature: satirical prints in the reign of George III (1996). A autora realiza uma coletânea de diversos desenhos caricaturais de um período de grandes mudanças tanto na esfera pública quanto na privada. Destaque especial para os desenhos sobre a Revolução Francesa, os quais dão ao leitor o entendimento de uma parte da percepção que os ingleses tiveram daquele processo.


			Latin America in caricature (1980), de autoria de John Johnson, trata das relações entre Estados Unidos e América Latina, entre 1860 até 1980, e de que forma os mais variados caricaturistas estadunidenses retrataram a realidade ao sul do rio Grande. Vê-se, na obra, que a maior parte dos desenhos mostra imagens negativas, entre elas: preguiça, instabilidade política, pobreza, corrupção, ineficiência e uma promessa de que a adoção de um modelo semelhante ao de Washington, ou mesmo uma intervenção propriamente dita, traria a “normalidade” à região.


			Em La caricatura politica argentina (1960), Amadeo Dell’Acqua apresenta uma seleção de caricaturas de inúmeros periódicos e artistas argentinos entre a segunda metade do século XIX e os anos de 1930. Há uma série de explicações para cada uma das caricaturas que aparecem no texto.


			Por fim, há a edição bilíngue (francês e português), organizada e traduzida por Dorothée de Bruchard, com o título Honoré Daumier: caricaturas (1995), na qual uma parte dos desenhos caricaturais desse pintor foi colocada. Sua fase mais criativa se dá entre as décadas de 1830 e 1860. Ele trabalhou na Le Caricature e na Le Charivari, duas grandes publicações da França daquele período, além de viver os momentos cruciais de transformações políticas e sociais de seu país. Vale informar que há, nesse livro, um belo texto escrito em homenagem a Daumier por Charles Baudelaire8.


			Essas obras darão distintas contribuições para as questões aqui discutidas. Entretanto, os pontos de discordância são muitos. Particularmente no que diz respeito à produção caricatural no Brasil, há uma carência na relação da criação desses autores diante das dinâmicas de modernidade que surgiam no contexto em análise. Ou seja, há, em um mesmo artista, uma relação de adesão e contestação a esse processo, e o mesmo se percebe a respeito das tendências editoriais nas quais eles estavam inseridos. Ao lado disso, cabe entender os “silêncios” dos caricaturistas e dessas revistas quanto a assuntos que, por motivos variados, não eram tratados. 


			Outro fator importante é que, sendo a caricatura uma forma de expressão artística, espanta muito a historiografia brasileira do tema não ter discutido, com poucas exceções, o diálogo existente entre ela e as expressões que poderiam se aproximar, como teatro, cinema, poesia e tantas outras, daquele momento, que também tinham na modernidade de então um elemento de inspiração em suas produções.


			 


			*


			 


			Há muitos estudos e autores variados que vêm buscando entender a leitura da caricatura ou da charge para os grandes processos históricos como uma forma de representação dos mesmos. Contudo, essas expressões artísticas também tinham ligação com o cotidiano, um tempo mais lento, não estando necessariamente presas a uma história de grandes eventos, de modo que muitos de seus artistas se preocupavam com as coisas consideradas imperceptíveis, banais e comuns. Caricatura de costumes era o termo usado para esse tipo de expressão. Ela se distinguia, desse modo, de uma caricatura política (ou charge política). O papel dela era exatamente olhar para uma temporalidade do homem que vivia as tensões do dia a dia e também expressar assuntos que poderiam ser atemporais. Herman Lima, em História da caricatura no Brasil (1963), mostra que os serviços públicos, a moda, o automóvel, os banhos de mar, o maxixe, a crise nas habitações, o cinema, as ruas, a carestia da vida etc. eram os assuntos prediletos dos caricaturistas de costumes, sejam os artistas brasileiros ou os de outros países, esses temas os inspiravam. Paul Gaultier, em Le rire et la caricature (1906), confirma essas mesmas preocupações entre os artistas franceses, evidenciando que os temas existentes na vida urbana próprios do século XIX e início do XX eram exibidos nas publicações daquele país. Nos dois casos, os diálogos entre a caricatura e a produção teatral, a literatura, a linguagem popular, as novas tecnologias e os sons urbanos de maneira geral estavam em constante interação. É claro que existiam momentos de maior e menor contato entre esses distintos campos. No que se refere a uma maior aproximação, não é à toa a semelhança de temas de Honoré de Balzac com os de Gavarni e Daumier. No caso brasileiro, as temáticas de João do Rio, Luiz Edmundo e Lima Barreto com as de Calixto Cordeiro, de J. Carlos e, em especial, com as de Raul Pederneiras.


			Nesse cenário de múltiplas linguagens, o que faz de Raul Paranhos Pederneiras um autor tão especial diante de seus pares e na sua ação na caricatura, em particular na de costumes? 


			O presente livro, intitulado Modernidade em desalinho: costumes, cotidiano e linguagens na obra humorística de Raul Pederneiras (1898-1936), tentará responder a essa e a outras questões que surgirão sobre ele. O autor tinha como característica central a capacidade e o interesse em transitar em distintas linguagens artísticas e intelectuais, além da presença constante dos costumes em suas criações, como bem comprovam as suas duas coletâneas que têm como título Scenas da vida carioca, publicadas, respectivamente, em 1924 e 1935. Suas crônicas de humor e suas caricaturas estão colocadas entre diversas áreas, como o direito, a poesia e o teatro, espaços onde ele também se destacou. Outra indagação que surge é saber até que ponto esses diferentes Rauls dialogavam entre si. O elo possível que aparecerá ao longo destas páginas será o discurso irônico. O próprio autor, em um texto escrito para a Revista da Semana, em 1904, afirmava-se como um ironista e via esse discurso em todos os aspectos da vida. A ironia, enquanto postura intelectual, tem uma tradição profunda na história ocidental. Beth Brait, em Ironia em perspectiva polifônica, procura: “[...] focalizar exclusivamente as articulações configuradas pela ironia como confluência de discursos, como cruzamento de vozes”. A autora mostra, dessa forma, o discurso irônico:


			Assim, a ironia é surpreendida como procedimento intertextual, interdiscursivo, sendo considerada, portanto, como um procedimento de meta-referencialização, de estruturação do fragmentário, que, como organização de recursos significantes, pode provocar efeitos de sentido como a dessacralização do discurso oficial ou o desmascaramento de uma pretensa objetividade em discursos tidos como neutros. Em outras palavras, a ironia será considerada como estratégia de linguagem que, participando da constituição do discurso como fato histórico e social, mobiliza diferentes vozes, instaura a polifonia, ainda que essa polifonia não signifique, necessariamente, a democratização dos valores veiculados ou criados. (2008, p. 16)


			Em outra passagem fundamental, ela afirma: 


			Como elemento estruturador de um texto cuja força reside na sua capacidade de fazer do riso uma consequência, o interdiscurso irônico possibilita o desnudamento de determinados aspectos culturais, sociais ou mesmo estéticos, encobertos pelos discursos mais sérios e, muitas vezes, bem menos críticos. (Brait, 2008, p. 17)


			Portanto, a ironia pode ser vista como um elemento de interpretação histórica e social. Nas leituras de Raul (que são citadas em seus escritos), surgem autores que fizeram uso de um estilo irônico. A ironia, no mundo ocidental, tem uma longa presença como instrumento de retórica9. No sentido etimológico, de sua origem grega, ela significa a ideia de simular ignorância, levando o interlocutor a contradições e revelando, consequentemente, a fraqueza das suas concepções. Nos Diálogos (2010), de Platão, Sócrates é mostrado fazendo uso disso. Vários pensadores se debruçaram sobre essa questão, entre eles, Soren Kierkegaard (2012), que, em seu O conceito de ironia, retoma essa questão da origem socrática do ironismo. Já Luigi Pirandello, em O Humorismo (1996), faz uma diferenciação significativa dentro do contexto deste trabalho, entre humor e ironia, estando o primeiro ligado, entre outras coisas, aos humores corporais e ao estado de espírito, enquanto a ironia: 


			[...] como figura retórica, contém em si um fingimento que é absolutamente contrário à natureza do genuíno humorismo. Implica também, essa figura retórica, uma contradição, mas fictícia, entre o que se diz e o que se pretende dar a entender. (Pirandello, 1996, p. 23)


			O autor italiano afirma que, apesar das diferenças, um ironista poderia ser também um humorista. Northop Frye (1973, p. 46), em Anatomia da crítica, mostra que o termo ironia:


			[...] indica uma técnica, de alguém parecer que é menos do que é, a qual, em literatura, se torna muito comumente uma técnica de dizer o mínimo e de significar o máximo possível, ou, de modo mais geral, uma configuração de palavras que se afasta da afirmação direta ou de seu próprio e óbvio sentido. 


			Essa afirmação de Frye cria uma ponte entre as ironias de Raul e os seus constantes trocadilhos. Ele era o homem das ruas, dos círculos dos cafés e confeitarias, observava e dialogava com tipos populares, conhecia anedotas, rimas, falas de grupos sociais e étnico-raciais que habitavam o Rio de Janeiro. Como será mostrado aqui, ele transitava por diferentes ambientes sociais, conseguindo aproximar linguagens que pareciam distantes entre si, seja a do direito, seja a do humor, entre outras.


			É importante observar que esses recursos em Raul tinham na caricatura e em seus textos de humor o ponto alto. Pode-se dizer que todas as suas ironias desembocavam nesses dois gêneros artísticos. Na sua avaliação da modernidade, isso também pode ser mostrado. O título do presente livro, Modernidade em desalinho, leva em conta esse olhar do autor. Nas caricaturas de Pederneiras, percebe-se que quanto mais a modernidade tentou alinhar, mais desalinho produziu. Esse desalinho pode ser visto como parte de um conjunto amplo de resistências múltiplas geradas nos processos de modernização (as suas caricaturas sobre o código de posturas demonstram isso) ou ainda como fruto de suas próprias contradições. Ele ainda viu que quanto mais se tentou homogeneizar e padronizar, mais fragmentos foram produzidos. A velocidade empreendida na modernidade do final do século XIX e início do século XX evidenciava a existência de homens e mulheres lentos, que, por razões variadas, não acompanhavam esse processo. Raul, de sua maneira (pois não era uma voz solitária), mostrava aos seus leitores esse descompasso. As diferentes formas de apropriação do espaço urbano que o humorista gostava de retratar aos seus leitores expõem essa quebra de padrão, de alinhamento e de racionalidade. Portanto, a sua própria ideia de modernidade era uma ironia10. Essa ironia se acentuava diante de um ciclo de modernização inaugurado pela Segunda Revolução Industrial, que, no Brasil e no mundo, aprofundou e criou divisões de natureza variada nas sociedades que eram absorvidas ou adotavam esse processo. Raul Pederneiras observava e encarnava essas tensões, pois diferentemente de outros contemporâneos, ele não abraçou o novo indiscriminadamente nem ficou preso aos costumes antigos. Ele buscou um equilíbrio entre os dois. 


			Deve-se levar em conta o mundo em que o autor se formou. Via-se a consolidação do imperialismo europeu que acentuava, mais do que nunca, uma noção de civilização e barbárie ou de sociedades consideradas evoluídas diante de outras classificadas como atrasadas, e que, em breve, se defrontou com uma crise de identidade, fruto do sangrento enfrentamento militar iniciado em 1914. Havia, naquele momento, uma inovação tecnológica sem igual, que trazia novidades, como a eletricidade, o cinema, os automóveis e tantas outras que mudavam a noção de tempo e espaço, e davam a impressão de um afastamento cada vez maior entre presente e passado. Com essa tentativa de equilibrar costumes e novidades, Raul tornou-se, em um sentido profundo, um moderno. Jacques Le Goff (1995, p. 23), em Os intelectuais na Idade Média, ao rastrear as origens da palavra moderno, afirma que ela estava ligada ao gosto pela Antiguidade:


			Os intelectuais do século XII têm o sentimento vivo de construir o novo e de serem homens novos. Pode haver um renascimento sem a impressão de se renascer? Pensemos nos renascentistas do século XVI e em Rabelais. 


			Tanto no falar como no escrever, é recorrente o uso da palavra moderni para se designar os escritores de seu tempo. Modernos, eis o que eles são e sabem ser. Mas modernos que não contestam absolutamente os antigos; pelo contrário, os imitam e se nutrem deles, se apoiam em seus ombros.


			Os aspectos econômicos, políticos, tecnológicos e sociais são parte importante da constituição ou definição do moderno. Porém, como mostra a citação acima, a palavra tem sua origem em aspectos culturais. Assim, pode-se falar de uma modernidade artística. O termo modernismo foi usado para designar esse processo. Mônica Pimenta Velloso (2010, p. 18), em História & Modernismo, sustenta que o modernismo:


			[...] abriga múltiplos sentidos, alguns deles contraditórios. Quando nos reportamos a ele o associamos de imediato aos movimentos artísticos que percorrem todo século XX. Uma panorâmica demasiado complexa, considerando a ampla variedade de grupos artísticos integrando expressistas, cubistas, futuristas, simbolistas, imagistas, vorticistas, dadaístas e surrealistas. Foram muitas as propostas e percepções filosóficas em jogo. A defesa do espírito moderno coexistia com a valorização do espírito decadentista; o apreço às forças irracionais e inconscientes disputava espaço com a razão instrumental, o experimentalismo com o construtivismo.


			Da mesma forma, Peter Gay, em Modernismo: o fascínio da heresia: de Baudelaire a Beckett e mais um pouco (2009), por exemplo, mostra a gigantesca produção modernista e a dificuldade de uma classificação precisa dentro desse movimento, destacando que até regimes políticos autoritários do século XX usaram de seus aspectos. Marshall Berman, em Tudo que é sólido desmancha no ar: a aventura da modernidade (1982), e Néstor García Canclini, em Culturas híbridas: estratégias para entrar e sair da modernidade (1989), por sua vez, discutem, em meio a outros assuntos, a relação entre modernidade, modernização e modernismo. Em especial, são interessantes para o contexto deste livro as discussões que os dois fazem sobre o modernismo em cenários históricos que não acompanhavam o nível de desenvolvimento das sociedades do Atlântico Norte. Raul pode ser visto nesse emaranhado de questões. Suas experimentações artísticas e intelectuais eram muito variadas e ousadas; ele viveu no cenário conflituoso e culturalmente múltiplo do Rio de Janeiro, sentiu os impactos do processo modernizador do país, olhou os conflitos internacionais e observou o desmoronar das certezas sobre a ideia de civilização. Seus contemporâneos, ligados ao humor, são parte de uma geração que viveu o auge do modernismo carioca. Ou seja, o autor estava em uma rede de relações com vários outros homens de artes e letras. Contudo, Pederneiras tem muitas especificidades; particularmente, seu caminhar por diferentes áreas de maneira bastante sólida.


			Um esclarecimento importante de uma questão que aparecerá ao longo do texto é o fato de a palavra modernidade, particularmente no século XIX e início do XX, surgir, em diferentes documentos, com um sentido próximo das palavras civilização e progresso. Todas elas apareciam como forças motrizes e transformadoras do mundo de então. É claro que muitas de suas práticas se alinharam em diferentes processos. No entanto, é inegável que a origem das palavras e seus sentidos são bem diferentes. Norbert Elias, em O processo civilizador: uma história dos costumes (1939), analisa os mecanismos de civilização olhando a realidade sociocultural da França e da Alemanha. Apesar das diferenças, a ideia de civilizar como uma maneira de moldar comportamentos está presente nos dois contextos. Ainda segundo o autor, esse processo foi uma constante, alterando-se ao longo da história: 


			O homem ocidental nem sempre se comportou da maneira que estamos acostumados a considerar como típica ou como sinal característico do homem “civilizado”. Se um homem da atual sociedade civilizada ocidental fosse, de repente, transportado para uma época remota de sua própria sociedade, tal como o período medievo-feudal, descobriria nele muito do que julga “incivilizado” em outras sociedades modernas. Sua reação em pouco diferiria da que nele é despertada no presente pelo comportamento de pessoas que vivem em sociedades feudais fora do Mundo Ocidental. Dependendo de sua situação e inclinações, sentir-se-ia atraído pela vida mais desregrada, mais descontraída e aventurosa das classes superiores desta sociedade ou repelido pelos costumes “bárbaros”, pela pobreza e rudeza que nele encontraria. E como quer que entendesse sua “civilização”, ele concluiria, da maneira a mais inequívoca, que a sociedade existente nesses tempos pretéritos da história ocidental não era “civilizada” no mesmo sentido e no mesmo grau que a sociedade ocidental moderna. (Elias, 1990a, p. 13)11


			Já a noção de progresso, segundo Robert Nisbet, em História da ideia de progresso (1985), estava presa a uma concepção de história progressiva e linear. Desse modo, o judaico-cristianismo legou para o pensamento racionalista do século XVIII, essa visão social e histórica. Diante de uma noção de crise do progresso, que marcou o século XX, o autor se questiona sobre o destino desse conceito: 


			Qual é o futuro da idéia de progresso no Ocidente? Uma resposta a essa pergunta pressupõe uma resposta a uma pergunta anterior: Qual é o futuro do judaico-cristianismo no Ocidente? Pois uma generalização que se pode formular sobre a idéia de progresso é que esta idéia, através da história, esteve sempre intimamente relacionada ou dependeu da religião e das construções intelectuais dela derivadas. (Nisbet, 1985, p. 357)


			 


			*


			 


			Cabe, agora, discutir as questões de ordem teórica divididas em dois temas. No primeiro, ocorrerá a apresentação dos referenciais teóricos que ajudam a construir a discussão em torno das caricaturas e suas relações com as variadas transformações das cidades brasileiras – em particular do Rio de Janeiro – na Primeira República. Esses referenciais têm, na história cultural, a possibilidade de realização, sem, é claro, descartar outros possíveis caminhos de reflexão. Como se sabe, essa abordagem historiográfica é bastante plural, e, por isso, são escolhidas duas linhas dentro dela: história e imagem, e história urbana. É óbvio que essas duas, em determinados momentos, se entrecruzam, não sendo uma análise estanque. Assim, serão descritas e discutidas obras clássicas que tratam desses assuntos. Já no segundo tema, aparecerão outros textos de teóricos de várias áreas (que foram produzidos entre a segunda metade do século XX e o início do século XXI), que fazem reflexões sobre a modernidade, o seu papel no mundo e suas contradições. Aqui também aparecerão obras clássicas sobre o tema. Nessas duas partes, há uma articulação entre o conteúdo das obras e as ideias relacionadas ao tema central do livro. 


			Em meados do século XIX, quando foi publicada a obra clássica de Jacob Burckhardt, A cultura do Renascimento na Itália: um ensaio (1860), na qual, pela primeira vez, a cultura, nos seus variados gêneros, ganhava um papel central nos processos históricos, via-se o surgimento de preocupações que acompanham os historiadores até a atualidade. Não é demais dizer que esse livro foi escrito em um momento em que a história era vista essencialmente como política e factual. No livro em questão, as ideias do autor são essenciais, pois a percepção de mundo e as imagens do Renascimento andam juntas – sem deixar de lado as críticas ao historiador suíço, uma vez que ele enfoca apenas a chamada alta cultura, e os avanços posteriores em torno de suas discussões. 


			Dentro da mesma linha de análise, o livro O declínio da Idade Média (1919) trouxe outras tensões em torno do tema. Nessa obra, Johan Huizinga analisa, por meio das artes plásticas e da literatura, as percepções de mundo do homem europeu no final do medievo, tentando entender o sentimento de decadência e os temores em relação aos novos tempos, ou a Modernidade. Norbert Elias lançou o livro O processo civilizador: uma história dos costumes (1939) em um momento de grandes temores de novas destruições na Europa. Nesse estudo, o autor procura decifrar como o homem ocidental, ao longo de sua formação histórica, teve um conjunto de comportamentos condicionados, os quais vão da postura à mesa, das relações afetivas e sexuais, do controle dos humores corporais, dos gestos à forma de falar. Elias procura chamar a atenção de seus leitores para o fato de que muito do que os europeus apontavam como comportamentos e costumes bárbaros dos povos colonizados eram traços que, na verdade, foram partes constituintes da formação do Ocidente. Apesar do evidente evolucionismo presente nessa análise, sua obra é um marco no pensamento do século XX. Em Significado nas artes visuais (1955), o historiador de arte alemão Erwin Panofsky discute o papel da história da arte e o entendimento desse ramo de conhecimento nas ciências humanas, mostrando como diferentes representações artísticas constituem-se em fontes fundamentais para aqueles que desejam adentrar na história. A cultura popular na Idade Média e no Renascimento: o contexto de François Rabelais (1965) é um clássico nos estudos históricos e literários. Seu autor, Mikhail Bakhtin, procura realizar uma ligação entre o pensador, a obra e o seu contexto histórico, ou seja, François Rabelais, seus escritos e o cenário histórico da passagem da Idade Média para o Renascimento. Bakhtin apresenta Rabelais como o autor que melhor conseguia transitar entre a cultura erudita e a popular, constituindo o seu pensamento em uma fonte essencial para se entender diferentes percepções mentais existentes naquela época. Uma parte fundamental desse livro é o capítulo Rabelais e a história do riso, no qual o pensador russo aponta os elementos questionadores da filosofia rabelasiana através do riso e identifica as manifestações da cultura popular como sua fonte essencial.


			Como a caricatura constitui-se, muitas vezes, em uma representação de tipos humanos baseada em estereótipos e em uma ideia de alteridade, há duas referências fundamentais na desconstrução do olhar ocidental (ou, no caso brasileiro, ocidentalizado). São as obras de Edward Said, Orientalismo: o Oriente como uma invenção do Ocidente (1980) e Cultura e imperialismo (1993). Nos dois trabalhos, as análises do autor tratam das formas de conhecimento produzidas no Ocidente e a dificuldade de absorver a alteridade. A literatura ocidental fez uso de muitas dessas posturas, seja na Antiguidade, na visão que os gregos tinham em relação aos persas; ou no mundo do século XIX, onde os africanos e os asiáticos eram vistos, em diversos aspectos, como inferiores. Não são raras, na produção dos caricaturistas que aparecerão no trabalho, representações negativas de diferentes setores da sociedade brasileira – sejam os pobres urbanos, sertanejos, indígenas, negros. Essa anatemização aparece, muitas vezes, de maneira sutil; em outras, as representações são mais diretas; porém, elas estão em sintonia com os valores de época, sendo assim, vistas como imagens “normais”. 


			Por fim, Modris Eksteins, em A sagração da primavera: a grande guerra e o nascimento da era moderna (1989), mostra um olhar para as duas guerras mundiais em que elementos da cultura se mesclaram com fatores políticos, militares e sociais. Ele afirma que o modernismo, enquanto visão de mundo, não atingiu apenas os artistas, mas também outros agentes sociais variados.


			Como já foi colocado nas páginas anteriores, Raul Pederneiras se inspirou nas transformações urbanas ocorridas na capital federal da época. Ao longo do século XIX e início do século XX, a cidade se tornou o epicentro da vida em vários lugares do mundo. Diferentes escolas literárias vão expressar os mais variados sentimentos em torno da experiência urbana. Na segunda metade do século XIX, a sociologia durkheimiana se preocupou com esse novo homem surgido do mundo urbano e industrial da Europa. As outras áreas das ciências humanas vão, aos poucos, ao longo do século XX, transformando o urbano em um foco de análise dos mais significativos. Em particular, a Escola de Frankfurt desenvolveu inúmeras discussões a esse respeito, nas quais as relações entre a urbanização e a modernidade dos séculos XIX e XX foram abordadas. Walter Benjamin, em suas obras Charles Baudelaire: um lírico no auge do capitalismo (1938), Passagens (1982) e Rua de mão única (1928), entre outras, tornou-se um referencial nesse tipo de discussão. Na primeira, o autor faz uma análise da obra de Charles Baudelaire e do contexto de transformações que Paris sofreu durante o Segundo Império. A influência do marxismo foi muito grande em Benjamin, mas, ao mesmo tempo, o autor inovou ao perceber como tipos sociais que Karl Marx não levou em conta poderiam ser considerados importantes agentes históricos. Isso fica evidente no capítulo Boemia, em que há a descrição de figuras bastante fragmentadas: boêmios, conspiradores, prostitutas e o flâneur (o homem que andava pelas ruas das grandes cidades, detentor de um olhar atento e de um conhecimento que o possibilitava viver na modernidade). Em Passagens, obra inacabada do autor, Paris é analisada por diferentes ângulos, das transformações técnicas que impactaram a vida das pessoas, passando pela reforma urbana do período de Napoleão III e chegando até ao olhar do flâneur, personagem central desse processo. A cidade surge como um fato cultural, seu efeito sobre o comportamento das pessoas era narcotizante. Finalmente, na última obra, a ideia de rua surge de maneira concreta e abstrata. Ela era a materialidade das cidades descritas pelo autor, fosse Paris ou Nápoles, e também era uma saída para os anseios pessoais (como a rua Asja Lascis, que aparece na dedicatória a uma mulher que o fascinou).


			Dentro dessa mesma tradição de pensamento – ou fora dela –, autores, como o já citado Marshall Berman, em Tudo que é sólido desmancha no ar: a aventura da modernidade (1982), Richard Sennett, em O declínio do homem público: as tiranias da intimidade (1974), Carl Schorske, na obra Viena fin-de-siècle: política e cultura (1981), e Lewis Mumford, no seu A cidade na história: suas origens, transformações e perspectivas (1961), dão à cidade esse papel central na modernidade. Em suas distintas abordagens, política e cultura chocam-se ou harmonizam-se, seja na praça pública, nas ruas ou nos parlamentos. A literatura, nos autores citados, tem um papel relevante na expressão da urbanidade (em particular, nos três primeiros). Nas ideias aqui presentes, a caricatura exerceu, também, em suas diferentes tendências, uma função de discussão importante das questões que giravam em torno da modernidade urbana brasileira do final do século XIX e início do XX e nas posições de suas elites.


			No Brasil, o urbano também vem sendo um tema muito atraente. A influência frankfurtiana e das correntes da história cultural ajudaram a construir muitas obras. Destacam-se, entre tantas: Literatura como missão: tensões sociais e criação cultural na Primeira República (1983) e Orfeu extático na metrópole: São Paulo, sociedade e cultura nos frementes anos 20 (1992), de Nicolau Sevcenko; Cidade febril: cortiços e epidemias na corte imperial, de Sidney Chalhoub (1996); O imaginário da cidade: visões literárias do urbano – Paris, Rio de Janeiro e Porto Alegre (1999), de Sandra Jatahy Pesavento; e Belle époque tropical: sociedade e cultura de elite no Rio de Janeiro (1993), do brasilianista Jeffrey Needell12.


			No novo ciclo de modernização que se desenhou no período citado, havia, no Brasil, um cenário privilegiado para se analisar esses processos históricos de âmbito global e que, ainda hoje, são percebidos e discutidos, em várias áreas de conhecimento, principalmente em uma perspectiva histórica em que as crises dos paradigmas modernos ficam cada vez mais claras. Alguns já anunciaram até o “fim da modernidade” (Maffesoli, 1987), outros falam em uma perda de confiança na cultura ocidental, sem que necessariamente a modernidade termine (Habermas, 1987). 


			Colocado isso, faz-se necessário discutir as ideias de cinco autores que, de diferentes pontos de vista, debruçaram-se sobre a modernidade com a intenção de analisar as suas promessas não cumpridas: Hannah Arendt, Michel Foucault, Zygmunt Bauman, Paul Gilroy e Mark Mazower.


			Nas obras Origens do totalitarismo: antissemitismo, imperialismo e totalitarismo (1951) e A condição humana (1958), Hannah Arendt retrata os caminhos tortuosos e a falência das ideias herdeiras do pensamento greco-romano e do Iluminismo. Na primeira, ela mostra que os regimes totalitários do século XX, o hitlerismo e o stalinismo, têm suas origens em dois elementos culturais e políticos reforçados no século XIX, quais sejam: o antissemitismo e o imperialismo na África. Na segunda, Arendt faz uma análise do conceito de vita activa (vida ativa, ou a ação dos cidadãos na pólis) na Antiguidade e de como, no decorrer da história ocidental, ele foi perdendo seu sentido original até chegar ao período moderno, quando tal expressão se defronta com os interesses criados pelas forças produtivas do capitalismo – demonstrando a impossibilidade de uma ação política sem que essa esteja instrumentalizada pelo capital. 


			A racionalidade moderna, como um elemento de libertação do homem, foi brilhantemente questionada por Michel Foucault. Entre o conjunto de obras do autor, destacam-se duas em que essas discussões dão uma contribuição significativa ao presente trabalho. Em História da loucura: na Idade Clássica (1961), o autor caminha pelas ideias relacionadas às formas de distúrbios mentais desde o final da Idade Média até o início do século XIX. Em Vigiar e punir: a história da violência nas prisões (1975), Foucault faz uma trajetória semelhante, só que desta vez explorando as transformações no sistema judiciário do Ocidente, centrando-se no caso da França. O autor mostra como as transformações sofridas desde a Revolução aceleraram o processo de humanização das penas e dos presos, os quais passavam por um processo de recuperação visando o retorno à sociedade. Nisso, os seus corpos deveriam ser preservados e tornados úteis para a produção. 


			O polonês Zygmunt Bauman é um dos teóricos que mais vêm se preocupando com a natureza do mundo moderno. Sua produção sobre o assunto é bastante extensa, e, por isso, apresenta-se, nesta passagem, duas de suas obras principais. Na primeira, Modernidade e holocausto (1989), ele analisa como não são incompatíveis as ideias de modernidade com a prática do genocídio de grupos étnicos e sociais. Desse ponto de vista, a experiência nazista não foi um desvio, uma barbárie e uma anomalia, mas uma expressão da essência da modernidade. Suas ideias mostram a sintonia existente entre as duas. Em Modernidade e ambivalência (1991), Bauman dá continuidade a essas questões, mostrando, agora, como a modernidade criou noções padronizadoras nas quais aqueles que estivessem fora de modelos predeterminados ou se adaptavam ou seriam excluídos. 


			Em Entre campos: nações, culturas e o fascínio da raça (2000), Paul Gilroy mostra as similaridades existentes entre o nacionalismo, o fascismo e as ideias de cunho racista. Ele, na mesma linha de raciocínio  de Bauman, vê o mundo moderno como o gerador de um conjunto de pensamentos em que a intolerância em relação às diferenças predominou. Gilroy enfoca a noção de “raças” como um elemento divisor entre os homens, sendo, segundo sua visão, a principal característica da modernidade.


			Por último, Mark Mazower, em Continente sombrio: a Europa no século XX (1998), tem como objetivo entender como a região do mundo que construiu sua identidade como o berço da razão, progresso e modernidade foi, especialmente entre 1914 e 1945, palco de brutalidades inimagináveis até ali. Hitlerismo, stalinismo, refugiados, genocídios estão nas listas dos eventos políticos que marcaram o continente. O autor é bastante pessimista em relação à modernidade europeia.


			Feito este balanço teórico sobre as críticas à modernidade, é necessário frisar que Raul Pederneiras e as revistas nas quais atuou fizeram parte do contexto da modernidade brasileira, e que, por si só, possuem características bem específicas. No entanto, não se faz aconselhável epistemologicamente pensar a modernidade apenas em termos nacionais. Ela foi um fenômeno global, mas que teve efeitos específicos na vida de homens e mulheres de diferentes lugares. Portanto, ao longo das páginas deste livro ocorrerá um constante diálogo entre as ideias dos autores acima citados com outros que vão de Sérgio Buarque de Holanda, em Raízes do Brasil (1936), indo na direção da formação da cultura política brasileira, em que a modernização não conseguiu apagar os traços da Colônia e, em decorrência disso, a sociedade continuou a praticar relações que preservam as ideias de cordialidade e de pessoalidade; passando por Gilberto Freire, em Casa Grande e Senazala: formação da família brasileira sob regime de economia patriarcal (1933), Sobrados e mucambos: introdução à história da sociedade patriarcal no Brasil (1936) e Ordem e progresso (1957), para quem a herança do escravismo permeia vários setores da sociedade brasileira, chegando mesmo a permanecer no país ao longo da formação da República, travando, com isso, a possibilidade de ganhos democráticos e da ideia de cidadania (algo, dentro de outra perspectiva, percebido por José Murilo de Carvalho, em Os bestializados: o Rio de Janeiro e a República que não foi (1987) e Formação das almas: o imaginário da República no Brasil (1990); ou ainda a discussão de Raimundo Faoro, em Os donos do poder: formação e patronato político brasileiro (1958), sobre o patrimonialismo na formação política do Brasil, abrindo a chance de se entender as relações que as elites brasileiras tiveram com o Estado ao longo da história.


			 


			*


			 


			Este livro tem como marco inicial o ano de 1898. Mais precisamente, dia 20 de julho daquele ano, quando Raul estreou como caricaturista em O Mercurio. No ano seguinte, ele lançou seu primeiro livro satírico, intitulado Com licença... versos humoristicos. O marco final é o ano de 1936, quando o autor publicou Musa travessa: ruma de rimas sem rumo, seu último livro individual, e, nesse momento, sua produção demonstrava um declínio significativo, pois suas experimentações vinham diminuindo desde meados dos anos de 1920.


			Todas essas questões serão divididas em quatro capítulos. O primeiro tem como título “Raul Pederneiras e as ruas que levam à modernidade”. Nele, é feito um relato do trabalho humorístico do autor, em que a questão da reforma urbana da então capital do país é o tema central. São usados como fontes principais os semanários Revista da Semana, O Malho, Tagarela e O Mercurio. As transformações sofridas por ruas, avenidas e praças do Rio de Janeiro tornaram-se fundamentais nas críticas feitas pelas caricaturas de Raul. A aplicação do código de posturas que tentava enquadrar os habitantes que transitavam naquele espaço urbano e as resistências e leituras daquele processo dão elementos de grande humor. Seus textos apontam para a ação de homens que estavam por trás da implementação de ideias de civilização, progresso e modernidade, e mostram as opções políticas existentes por trás disso. Raul sentia o burburinho das ruas, as lutas e as adaptações, apresentando um cenário altamente fragmentado dessa realidade histórica. Ele demonstrava momentos de pessimismo, mas, ao mesmo tempo, via possibilidades de ações que quebravam os determinismos. 


			Já no segundo capítulo, com o título “Uno e múltiplo: Raul Pederneiras e todas as suas ‘artes’”, olha-se para um Raul que caminhou por distintas linguagens artísticas e intelectuais. Sua caminhada passou pelo direito, pelo teatro, pela poesia, pelos reclames, pelo cinema e outras áreas, que, no final, desembocavam nas caricaturas e nos textos humorísticos. Em todas elas, havia a sonoridade irônica. Essa caminhada também foi feita por espaços, pois o professor Raul Pederneiras transitava entre o prédio da Faculdade de Direito e o da Escola de Belas-Artes, entre as redações do Jornal do Brasil, de O Malho, da Fon-Fon!, da Tagarela, da Revista da Semana, entre outras, ainda com tempo de presidir a Associação Brasileira de Imprensa (ABI), ir a almoços e jantares – seja como convidado ou como  homenageado –,  ao Teatro Municipal, aos cinematógrafos, às exposições etc. A produção artística e intelectual do autor será a fonte fundamental para entender seu trânsito em diferentes espaços sociais.


			Em seguida, o terceiro capítulo, “Raul Pederneiras e os costumes políticos”, mostra a vida política do Brasil e como o autor se posicionou diante de uma República que frustrava diferentes setores da população. Ele via esses processos que marcaram o país e como os vários setores sociais interagiam nos conflitos, analisando os diferentes tratamentos dados pelas autoridades (no caso discutido, o que aparece, com destaque, é a Revolta da Vacina). Para Raul Pederneiras, a política era um jogo de tensão entre palavras e ações. Assim, os trocadilhos eram usados para entender as contradições e as expectativas não alcançadas pelo regime. Diante desse quadro, o pessimismo volta a aparecer em seus escritos e desenhos. Aqui, mais uma vez, a sua produção em vários semanários ilustrados do período será usada para entender sua visão, auxiliados, é claro, por outras criações do autor. Entretanto, ele, enquanto ator social, agiu, seja como presidente da Associação Brasileira de Imprensa ou como professor de direito. As contradições da política apontadas pelo seu humor aparecem em sua própria pessoa, pois o autor demonstrou inúmeras escolhas que eram aparentemente inconciliáveis. Na viagem que Raul fez à Itália nos anos de 1920, por exemplo, ele manifestou uma enorme simpatia pelo fascismo e por Benito Mussolini. 


			Por fim, em “O tempo dos costumes e o tempo da modernidade”, quarto capítulo, são analisadas as caricaturas de costumes do autor, que tinham no cotidiano carioca sua matéria-prima – serão usadas como fontes revistas, álbuns e livros. Temas como a adaptação às novidades tecnológicas próprias do final do século XIX e início do século XX, a velocidade dos automóveis diante dos pedestres, os lazeres urbanos, os diálogos nos bulevares das áreas reformadas e dos bairros mais distantes, as festas populares, as relações amorosas, a homossexualidade, o feminismo, as diferenças sociais e étnico-raciais,  a solidão e as transformações na forma de comunicação criadas pelo telefone. Todos esses elementos formaram fragmentos dentro do quadro amplo daquele contexto. Além das caricaturas, as outras expressões de suas produções de humor mostraram que a modernidade se constituiu em uma ironia, uma vez que muitas de suas promessas foram por caminhos inversos. Sobre isso, Raul apresentava uma relação de choques, apropriações, resistências e reinvenções.


			 


			*


			 


			Faz-se necessário retomar dois aspectos importantes. O primeiro diz respeito às fontes. Foram priorizadas para construir este livro as revistas ilustradas em que Raul Pederneiras atuou e também aquelas, como a Careta, onde o autor não esteve presente, mas são um elemento de grande importância para o entendimento de aspectos do período. Raul trabalhou em muitos jornais. No entanto, os semanários ilustrados expressam de maneira mais acentuada o espírito de experimentação e a polifonia própria de sua formação. Os jornais surgirão de maneira pontual ao longo destas páginas. Optou-se, nas citações dessas fontes, pela preservação do português original.


			O segundo trata do marco temporal. Em momentos específicos do trabalho a análise recuará aos anos anteriores a 1898 e avançará para além de 1936, com o objetivo de reforçar a discussão e trazer outros elementos aos leitores.


			









Capítulo 1


			Raul Pederneiras e as Ruas que Levam à Modernidade


			“Estreitar as relações intellectuaes entre o velho e o novo mundo, n’esta hora em que toda a humanidade confraterniza no esforço da mesma civilisação, é sem duvida uma nobre e sympathica tentativa.” (Ilustração Brasileira, agosto de 1901, p. 2)


			“Não comprehendo regulamentos em casa de doidos.”


			(Cartas de um tabaréo, Revista da Semana, 7 de fevereiro de 1904, p. 951)


			 


			1. A modernidade alinhada


			O personagem central que aparecerá de maneira intensa nas próximas páginas foi um homem das ruas. Um caminhante que observava com bastante atenção seu entorno, ressaltava detalhes, apresentando aos seus leitores o que olhos superficiais não conseguiam ver. Seu caminhar se estendia para linguagens que se manifestavam no Rio de Janeiro entre o final do século XIX e as primeiras décadas do século XX13. Conhecedor profundo das palavras, ele notava as contradições – das quais, em determinados momentos, ele mesmo era vítima – entre embelezamento e exclusão, cultura erudita e cultura popular, tradição e inovação, alinhamento e desalinhamento. Dentro disso, faz-se aconselhável ingressar pelos caminhos traçados pelos discursos oficiais em torno da modernização da então capital federal. Observar a tentativa de racionalização daquele espaço urbano revela a manifestação de formas de poder variadas e resultantes resistências e conformismos por parte de seus moradores. É a partir dessa tensão que a obra de Raul ganhou muito sentido. 


			 


			*


			 


			Em A metropole moderna: (a proposito dos nóvos melhoramentos do Rio de Janeiro), acompanhada d’uma planta da cidade remodelada (1924), o engenheiro Fernando Xavier da Silveira faz uma ampla análise do conjunto de reformas urbanas que ocorreram na então capital brasileira desde a última década do século XIX e que se dinamizaram a partir do início do século XX. O texto tem uma linguagem técnica e burocrática. É, no seu todo, um amplo relatório. Seu foco central são as questões de saneamento daquele espaço. O autor mostra como esse aspecto era fundamental para a organização do Brasil enquanto sociedade. O Rio, como uma face importante do país, deveria obter sucesso nesse projeto que inspiraria o restante da nação. Afinal de contas, ali era a “porta de entrada” por onde os estrangeiros julgariam o nível de civilização dos brasileiros, pois além de avenidas modernas, deveria, na sua visão, existir uma população que fosse saudável e que desfrutasse de boas condições higiênicas14. Apesar de mostrar, ao longo da obra, como o processo de reordenação urbana levou a população a fazer sacrifícios, os resultados, em sua opinião, seriam sempre dos mais promissores. O livro constitui-se em um importante relato da história urbana da capital da República, abraçando um discurso oficial em que a modernidade e seus termos correlatos, como civilização e progresso, aparecem como um fator fundamental da inclusão do Brasil ao então mundo hegemônico das nações do Atlântico Norte. 


			Outro importante documento sobre as transformações urbanas do Rio de Janeiro tem o título de Consolidação das leis e posturas municipaes (publicado em dois volumes nos anos de 1905 e 1906), escrito pelo médico sanitarista Alexandrino Freire do Amaral e pelo advogado Ernesto dos Santos Silva. O trabalho apareceu como um coroamento da reforma  executada na gestão de Francisco Pereira Passos15. Tem, como na obra de Xavier da Silveira, o aspecto técnico-burocrático como característica, somado a um detalhamento da legislação que vigorava no município. Porém, as preocupações políticas e sociais são mais evidentes na construção do texto. Permeia-o algo que pode ser visto como um ideário civilizacional (Elias, 1990a), de maneira mais evidente, já que sua escrita se deu no calor da hora da conclusão de uma parte significativa das intervenções urbanas. O conjunto de leis e decretos ali apresentados pretendia, segundo os autores, ser uma evolução em relação às legislações municipais anteriores, particularmente a de 1838. Em suas visões, o grande avanço da Consolidação seria a criação de um novo código de posturas, pois o até então vigente demonstrava um grande anacronismo para os dias nascentes do século XX. Sem deixar de lado os inúmeros aspectos importantes da vida do Distrito Federal relacionados às legislações sobre educação, licenças, licitações, distribuição de poderes, aposentadorias, entre outras, o código de posturas é o fator fundamental para se entender a natureza da reforma. É o elemento que dá uma concretude histórica ao termo embelezamento, pois a cidade e seus elementos estéticos são bastante enfatizados. 


			No volume 2 de Consolidação, há um capítulo dedicado à Policia Municipal. Seu papel na observância do comportamento urbano era fundamental na visão dos autores desse texto. Contudo, como ficará claro mais à frente, havia um abismo entre o rigor das leis, a ação dos agentes públicos para que elas fossem cumpridas e a aceitação por parte da população que, em muitos momentos, não as obedecia. 


			Em As máscaras da civilização (2001), Jean Starobinski analisa, nas línguas de origem latina, a proximidade entre as palavras polido e policiado. A intenção é mostrar a relação desses termos com as aparências em sociedade e o vínculo direto com a ideia de civilização e suas decorrentes práticas. O comportamento polido é parte de um aprendizado que se dá na repressão dos indivíduos em sociedade. A leitura dos artigos que visavam normatizar o comportamento social no Distrito Federal mostra a preocupação com a aparência do espaço público, não ficando apenas no aspecto visual, mas também no sonoro e no olfativo (sendo esses também ligados a um nível de visualidade). Seu primeiro artigo mantém o já vigente desde 1838, que proibia o sepultamento de corpos em igrejas e conventos. A preocupação com o isolamento de restos mortais (humanos e/ou de animais) e de todo tipo de detritos é um exemplo que aparece citado já no código de posturas no período imperial. Nota-se, com isso, que aquele que passou a vigorar no início do século XX era parte de um processo desenhado desde o século XIX. Entretanto, houve uma ênfase quanto a preocupação relacionada à aparência da cidade. Um exemplo é o decreto legislativo de 9 de outubro de 1901, que: 


			Prohibe a exposição de roupas e outros objectos de uso domestico nas portas, janellas e mais dependencias das habitações que tenham face na via publica. (Amaral; Silva, 1906, p. 102)


			Outro decreto de teor semelhante (de 14 de maio de 1903): “Prohibe nos estabelecimentos commerciaes a exposição de quaesquer artigos nas humbreiras e vãos das portas” (Amaral; Silva, 1906, p. 103). Nota-se, nos dois exemplos, uma evidente preocupação com a imagem que a fachada urbana apresentava. Nesse quadro, um dos papéis da Polícia Municipal era observar o cumprimento das posturas e a não realização das mesmas tinha como consequência um conjunto de punições para os infratores. O decreto nº 385, de 4 de fevereiro de 1903, diz, em seu artigo 480:


			Os autos de infracção de posturas, leis e regulamentos municipaes serão assignados pelo agente fiscal e dous guardas municipaes, escriptos por aquelle em duplicata, sendo um exemplar entregue ao infractor ou deixado no local em que este habitar ou for encontrado [...]. (Amaral; Silva, 1906, p. 119)


			O transitar pelas ruas passava por um controle de quem podia estar nelas presente: humanos ou animais. No caso específico de animais domésticos, como os cães, eles deviam estar com a situação plenamente regularizada – matriculados, na expressão usada no documento –, com coleiras, e guiados pelos seus proprietários, para escapar da captura pelos agentes do poder municipal. A responsabilidade para quem possuía esses animais passava por questões de ordem jurídica e médica. No item Penalidades e destino dos cães, do mesmo decreto, encontram-se tais deveres dos donos:


			Art. 574. Se os cães apprehendidos não se tornarem suspeitos, poderão ser restituidos dentro do praso de cinco dias; no caso contrario, não poderão ser entregues antes de decorridos quinze dias.


			Em ambos os casos, o proprietario, além de pagar a taxa diaria de 500 reis para a alimentação do animal, ficará sujeito ás multas estipuladas.


			Se o cão estiver matriculado, será o dono obrigado, na occasião de reclamal-o, a pagar a matricula e o imposto devido. (Do art. 12 do decr. n. 414)


			Art. 575. Quando o cão houver mordido a alguem na via publica, o proprietario ficará sujeito á multa de 15$, além da já indicada.


			Paragrapho unico. Se durante o tempo em que estiver de observação, o animal manifestar symptomas de hydrophobia, será immediatamente morto. (Idem, art. 13) (Amaral; Silva, 1906, p. 143)


			O tratamento restritivo aplicado ao trânsito de cães nas ruas da capital do país tinha, no sentido de ordenamento estético, uma semelhança com o destino que era reservado à mendicância. O decreto legislativo n. 403, de 14 de março de 1903, afirma:


			Art. 593. É prohibido, sem licença da Prefeitura, visada pela Repartição da Policia, tirar esmolas no Districto Federal, para qualquer fim ou objeticvo. Os infractores incorrerão na multa de 50$, a qual, se não fôr paga, será convertida em oito dias de prisão. (Decr. n. 403, art. 1º)


			Art. 594. É vedado expressamente o exercicio da mendicidade no Districto Federal.


			§ 1º. Os mendigos que forem inhabeis para trabalhar, depois de reconhecidos como taes por inspecção sanitaria feita por tres medicos da Directoria Geral de Hygiene e Assistencia Publica, serão recolhidos ao Asylo de S. Francisco de Assis. 


			§ 2º. Os mendigos que forem julgados validos, os vadios ou vagabundos, os menores viciosos que forem encontrados, os menores abandonados, de 14 annos, maiores de 9, que por serem orphãos, ou por negligencia, ou vicios ou enfermidade dos pais, tutores, parentes ou pessoas em cujo poder, guarda ou companhia vivam, ou por outras causas, forem achados habitualmente sós na via publica, entregues a si mesmos e privados de educação, serão apresentados ás auctoridades competentes para o respectivo processo e applicação dos preceitos do Codigo Penal, lei n. 268 de 28 de Outubro de 1898 e lei n. 947 de 29 de Dezembro de 1902, conforme a hypothese. (Idem, art. 2º) (Amaral; Silva, 1906, p. 145)


			Assim, é possível observar, nos dois exemplos, a necessidade de transformar o espaço citadino em um lugar onde determinadas formas de ocupação e trânsito deviam ser coibidas. Os documentos apresentados também demonstram o uso de diferentes discursos coercitivos, quais sejam, o médico-sanitário, o jurídico, o moral ou o do assistencialismo social. Ao longo da leitura de Consolidação, vai sendo revelada uma sincronia entre esses discursos, nas distintas preocupações apresentadas no código de posturas que ali aparece. Em todos eles, ficam claras as ideias civilizadoras que pretendiam combater os traços culturais vistos como entraves para o progresso: “São prohibidos, nas casas de bebidas, tavernas ou outros logares publicos, ajuntamentos de pessoas com tocadas, dansas ou vozerias [...]” (Amaral; Silva, 1906, p. 169). As práticas culturais relacionadas ao passado colonial e imperial, particularmente as de matriz negro-africana, encarnavam um dos vilões da obra que deviam ser extirpados, ou, no caso das vozerias, silenciadas16. Relacionada a esta última citação, a polidez que, teoricamente, deveria predominar na cidade, estava ligada também aos sons emitidos nas ruas. Em um dos artigos do código de posturas, o pregão de notícias era proibido:


			É prohibido apregoar em logares publicos noticias, factos ou assumptos, verdadeiros ou falsos, contidos em jornaes, folhetos, livros ou quaesquer outras publicações impressas ou obtidas por qualquer meio graphico, que se offereçam á venda, ou se distribuam gratuitamente ou de qualquer outro modo. (Amaral; Silva, 1906, p. 173)


			O pregão estava relacionado também a um tipo de trabalhador existente em diferentes contextos urbanos do mundo: o mascate. Há, na obra, um conjunto bastante rigoroso de normas que esses profissionais, os quais eram quase parte da paisagem do Rio, tinham que seguir. Os mascates, também chamados de vendedores ambulantes, eram classificados e tinham suas atividades regularizadas e limitadas pelo decreto legislativo n. 830, de 31 de outubro de 1901:


			Art. 744. A classificação dos mascates (vendedores ambulantes) será feita de accordo com o disposto na lei orçamentaria, correspondendo cada uma das differentes classificações á exigencia de uma licença distincta, de modo a não poder o mascate de uma mercadoria negociar em outra sem pagar integralmente os respectivos impostos de cada mercadoria. (Decr. cit., art. 1º)


			Art. 745. A licença do mascate protegerá exclusivamente a pessoa que conduzir as mercadorias de vendas licenciadas; se essas mercadorias forem conduzidas por mais de um individuo, far-se-ão indispensaveis tantas licenças quantas estes forem. (Decr. cit., art. 3º)


			Art. 746. Fica absolutamente prohibida a localisação destes mascates dentro da zona urbana do Districto Federal. (Decr. cit., art. 4º) (Amaral; Silva, 1906, p. 176-177)


			O controle social representado na reforma urbana teve como uma de suas manifestações mais contundentes a formação da Polícia Sanitária. Nela, a questão colocada acima, ou seja, referente à sincronia entre distintos discursos coercitivos, fica bastante evidente. Ali, o jurídico e o sanitário aliavam-se perfeitamente. No entanto, de uma forma até mais acentuada que a Polícia Municipal, deve-se levar muito em conta o texto que a fundamenta, mais que, propriamente, suas ações concretas, pois nela se observa, também, um abismo entre o rigor dessas leis, a ação dos agentes públicos para que elas fossem cumpridas e a aceitação por parte da população, que, em muitos momentos, como já foi dito, não as acatava. Era sua função a inspeção de residências, estabelecimentos comerciais, alimentos vendidos nas ruas por mascates ou em mercados, condições higiênicas gerais e prevenções contra epidemias. O não cumprimento das posturas relacionadas a esse setor igualmente teria como consequências um conjunto de multas. Uma das preocupações mais evidentes das autoridades do Distrito Federal estava relacionada ao controle de epidemias, e, entre elas, pode ser citada a da tuberculose, que, no período, ceifou várias vidas devido ao seu caráter letal. O controle das formas de contaminação era um dos elementos que mais preocupava as autoridades. Por isso, medidas de prevenção e repressão apareciam na legislação municipal. O controle dos humores corporais fazia-se fundamental:


			Art. 2.745. Nos logares indicados no artigo antecedente, onde houver escarradeiras, é prohibido cuspir ou escarrar fóra destas.


			§ 1º. É tambem prohibido cuspir ou escarrar sobre qualquer parte dos bonds ou vehiculos terrestres ou maritimos, destinados a transporte de passageiros, ou mixto de passageiros e bagagens.


			§ 2º. Os vehiculos de transporte de passageiros, seja qual for a especie, deverão ter o soalho lavado com solução antiseptica e em perfeito estado de asseio. (Decr. n. 429, art. 2º)


			Art. 2.746. Os individuos que forem encontrados em flagrante violação das disposições do § 3 º do artigo 2.741 e do paragrapho primeiro do artigo 2.742 incorrerão na multa de dez mil réis pela primeira vez e do dobro na reincidencia. (Decr. n. 429, art. 3º)


			Art. 2.747. A infracção do § 2 º do artigo 2.742 sujeita as emprezas á multa de trinta mil réis por vehiculo e ao dobro nas reincidencias. (Drec. n. 429, art. 4º)


			Art. 2.748. As emprezas de transporte de passageiros deverão affixar, em cartazes bem visiveis, nos seus carros, a prohibição de cuspir ou escarrar em qualquer parte dos mesmos, sob pena de multa de vinte mil réis por vehiculo em que faltar aviso ao publico. (Decr. n. 429, art. 5º) (Amaral; Silva, 1906, p. 455)


			A metropole moderna e Consolidação são apenas dois pequenos exemplos que mostram todo um conjunto de discursos transdisciplinares sobre a cidade e como eles se transmutaram em formas de poder e de controle social. Os distintos elementos da vida urbana acabavam aparecendo dentro de um elo social no qual os elementos do poder ficavam entranhados. Não é equivocado pensar, aqui, na ideia do panóptico, desenvolvida em obra homônima por Jeremy Bentham, no final do século XVIII, e, na segunda metade do século XX, usada como uma referência central por Michel Foucault, em seu Vigiar e punir: a história da violência nas prisões (1975), para construir uma imagem da modernidade que encarcerava e controlava o sujeito, em contraposição à modernidade que o libertava. O parentesco existente entre a estrutura arquitetônica e discursiva de prisões, escolas, hospitais, hospícios e fábricas era muito próximo às múltiplas áreas de conhecimento que foram convocadas para embasar legalmente as formas de poder existentes nas cidades do século XIX e das décadas iniciais do século XX, particularmente as do mundo do Atlântico Norte e das regiões sob o seu domínio direto ou sob a sua influência cultural e econômica.


			Portanto, as cidades tentavam controlar uma massa cada vez maior e heterogênea17. A disciplinarização tinha o elemento de interesse do capital e, paralelamente, o fator da imposição cultural de moldar comportamentos plausíveis aos espaços urbanos que passavam por processos de embelezamento, determinando lugares específicos para os distintos grupos. As posturas municipais que aparecem em Consolidação foram escritas por homens que acreditavam na capacidade coercitiva do poder público em impor aos cidadãos um complexo conjunto de regulamentos a serem seguidos sob a ameaça de diversas punições diante de seu não cumprimento. Entretanto, na contramão dessa crença, existiram homens e mulheres que romperam as amarras, sacudiram o edifício rígido das leis e das posturas, dando-lhes tons mais humanos e coloridos. 


			2. A cidade para além das posturas 


			As relações dos indivíduos com espaços urbanos em processos de profundas transformações foram discutidas por muitos pensadores que observaram aqueles tempos. Seja um Georg Simmel, na Europa, ou um Paulo Barreto – que tem como pseudônimo mais famoso João do Rio –, no Brasil (para citar apenas dois), o homem citadino desse período aparecia como um tipo novo e bem peculiar18, cuja estrutura mental e fisiologia adaptavam-se e chocavam-se com o espaço em movimento. Georg Simmel, no texto Metrópole e vida mental (1902), mostra uma constante luta entre o ser humano e as forças que escapam ao seu controle (Velho, 1967). Para o autor, os dilemas das grandes cidades no contexto analisado eram fruto de um desenvolvimento histórico que começou nos primórdios da humanidade, com o enfrentamento do homem diante da natureza e das forças divinas, havendo no século XVIII a libertação em relação a esses fatores. No início do século XX, esse processo recente trouxe a possibilidade mais concreta da formação do indivíduo moderno. Porém, a constante especialização, que acompanhou o desenvolvimento do capitalismo industrial, criou uma enorme interdependência somada aos mecanismos de controle sem precedentes no passado. Simmel se preocupa em diferenciar o comportamento entre os habitantes das metrópoles e os das cidades pequenas, percebendo nesses últimos contatos inter-humanos mais próximos que os dos metropolitanos. Foram grandes os efeitos psíquicos das relações existentes nas grandes cidades e a atomização dos indivíduos era um deles. No processo de construção de espaços de poder, houve, na linguagem usada na obra, o predomínio do “espírito objetivo” em detrimento do “espírito subjetivo”. O indivíduo estaria condenado a ser uma peça em uma ampla engrenagem. Todavia, a visão de um “ser humano geral” contrapõe-se à condição única e particular de cada um. O autor não é pessimista, pois vê, na metrópole, as possibilidades de se equilibrar e se redescobrir, resgatar um sentido mais profundo de individualidade, fugindo da atomização. Ele reconhece, sem dúvida, a dificuldade de tal processo.


			João do Rio tem nas diferentes dimensões da vida urbana o seu tema central. Dentre tantas de suas obras que abordam a relação entre o indivíduo e a cidade, Psychologia Urbana (1911) é a que dá melhores respostas para as questões surgidas nessa discussão. Na obra, o autor usa distintas sensibilidades para compreender a inserção dentro do espaço da cidade, quebrando determinações e homogeneizações, e, assim, os capítulos Amor carioca, O figurino, Flirt e A delicia de mentir compõem esse conjunto de comportamentos. Com perspicácia, o texto lança, logo na primeira parte, o choque entre o todo da urbs e os pontos de tensão representados pelos indivíduos: “E assim, indo do maior para o menor, desde que encontramos individualidade numa cidade, logo lhe encontramos uma feição de amar” (Barreto, 1911b, p. 26). O amor, em suas diferentes manifestações, nas ideias apresentadas por João do Rio, desdobrava-se em comportamentos que colocavam em xeque as noções de namoro e do próprio casamento. Esse sentimento que se fragmentava na sociedade era vítima dos avanços sociais verificados na época, pois, como é observado: “[...] quanto mais civilisado é o meio, menos comprehende o amor [...]” (Barreto, 1911b, p. 34). Desse modo, ele via que os setores abastados livrar-se-iam com mais facilidade do amor do que os desfavorecidos. 


			Na obra, o outro tema que demonstra os aspectos fragmentados e multifocais da cidade de então é o figurino, que constituía-se como uma expressão da exterioridade, das mudanças constantes e da destruição da ordem social. Ele representava o ponto alto da individualidade, marcando uma pessoa, porém havia estilos de personagens conhecidos que eram imitados por outros19. A imposição de padrões determinados criava a noção daquilo que, naquele contexto, era considerado chic, levando a um processo de perda das coisas mais espontâneas da vida social: 


			O homem que copia outros, em geral uma classe superior, quando é bem guiado, dá resultados excellentes. A educação é relativa. Mas um sujeito que nunca usou luvas, uma dama que nunca andou com os chapelões admiraveis d’agora, ficam mal a primeira vez. Assim imitam, copiam, cobrem os pausinhos do chic, e vão aos poucos limitando as expansões da natureza, porque o chic é o estrangulamento da expontaneidade. (Barreto, 1911b, p. 88-89)


			Nesse leque de comportamentos urbanos, o flirt representava um elemento novo, mas sendo até mais comedido do que certas atitudes afetivo-sexuais do passado. Ele, segundo a visão do autor, foi importado da Europa e se adaptou à maneira de ser dos cariocas, renovando muito do que, até então, se entendia nos relacionamentos amorosos. O seu caráter rápido e dinâmico acabou sendo favorecido pelas transformações pelas quais a capital do país passava: “O amor no Rio, evoluiu com a viação urbana [...]” (Barreto, 1911b, p. 121). 


			Esses três elementos da vida em cidade são coroados pelo capítulo A delicia de mentir. Nele, as mentiras surgem como um fator que permeia todas as relações sociais, das maiores às menores. A mentira, em tal contexto, fazia parte da intimidade ao que havia de mais público. O autor deixa a ideia de que o homem, o animal racional, poderia ser classificado também como o animal mentiroso. Mais, particularmente, o homem que passou pelo polimento da civilização: “Hoje, o homem civilisado é o animal mais couraçado de mentiras do orbe” (Barreto, 1911b, p. 150). A mentira foi se constituindo como um conjunto de verdades que apareceram como elementos de ordenamento social, como os valores morais, por exemplo. Portanto, o livro encontra, nessas passagens, o elo de uma psicologia urbana, uma vez que o amor, o flirt e o figurino se constituíam em construções sociais que, se desnudadas, poderiam revelar a natureza da sociedade que João do Rio observava. Esse conjunto de convenções sociais e aparências era um fator essencial. Ao citar o livro The book of Snobs, de William Thackeray20, fica evidente, na visão do autor, como as posturas sociais de valorização dos aspectos dos setores dominantes, da aparência e do refinamento ou, na forma abrasileirada, snobismo, eram parte de um amplo projeto voltado para a imposição de um modelo de civilização:
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